
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre a proteção do consumidor 

e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I 

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º O presente código estabelece normas de proteção e defesa do 

consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 

170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.  

 

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final.  

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda 

que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 5.991, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

 

Dispõe sobre o controle sanitário do 

comércio de drogas, medicamentos, 

insumos farmacêuticos e correlatos, e dá 

outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VI  

DO RECEITUÁRIO  
 

Art. 35. Somente será aviada a receita:  

a) que estiver escrita a tinta, em vernáculo, por extenso e de modo legível, 

observados a nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais;   

b) que contiver o nome e o endereço residencial do paciente e, 

expressamente, o modo de usar a medicação;   

c) que contiver a data e a assinatura do profissional, endereço do consultório 

ou da residência, e o número de inscrição no respectivo Conselho profissional.   

Parágrafo único. O receituário de medicamentos entorpecentes ou a estes 

equiparados e os demais sob regime de controle, de acordo com a sua classificação, 

obedecerá às disposições da legislação federal específica.  

 

Art. 36. A receita de medicamentos magistrais e oficinais, preparados na 

farmácia, deverá ser registrada em livro de receituário.  

§ 1º É vedada a captação de receitas contendo prescrições magistrais e 

oficinais em drogarias, ervanárias e postos de medicamentos, ainda que em filiais da 

mesma empresa, bem como a intermediação entre empresas. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.951, de 24/6/2009) 

§ 2º É vedada às farmácias que possuem filiais a centralização total da 

manipulação em apenas 1 (um) dos estabelecimentos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.951, de 24/6/2009) 

 

Art. 37. A farmácia, a drogaria e o dispensário de medicamentos terão livro, 

segundo modelo oficial, destinado ao registro do receituário de medicamentos sob 

regime de controle sanitário especial.  

Parágrafo único. O controle do estoque dos produtos de que trata o presente 

artigo será feito mediante registro especial, respeitada a legislação específica para os 

entorpecentes e os a estes equiparados, e as normas baixadas pelo Serviço Nacional de 

Fiscalização da Medicina e Farmácia.  

 

Art. 38. A farmácia e a drogaria disporão de rótulos impressos para uso nas 

embalagens dos produtos aviados, deles constando o nome e endereço do 

estabelecimento, o número da licença sanitária, o nome do responsável técnico e o 

número do seu registro no Conselho Regional de Farmácia.  
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Parágrafo único. Além dos rótulos a que se refere o presente artigo, a 

farmácia terá impressos com os dizeres "Uso Externo", "Uso Interno", "Agite quando 

Usar", "Uso Veterinário" e "Veneno".  

 

Art. 39. Os dizeres da receita serão transcritos integralmente no rótulo 

aposto ao continente ou invólucro do medicamento aviado, com a data de sua 

manipulação, número de ordem do registro de receituário, nome do paciente e do 

profissional que a prescreveu.  

Parágrafo único. O responsável técnico pelo estabelecimento rubricará os 

rótulos das fórmulas aviadas e bem assim a receita correspondente para devolução ao 

cliente ou arquivo, quando for o caso.  

 

Art. 40. A receita em código, para aviamento na farmácia privativa da 

instituição, somente poderá ser prescrita por profissional vinculado à unidade hospitalar.  

 

Art. 41. Quando a dosagem do medicamento prescrito ultrapassar os limites 

farmacológicos ou a prescrição apresentar incompatibilidades, o responsável técnico 

pelo estabelecimento solicitará confirmação expressa ao profissional que a prescreveu.  

 

Art. 42. Na ausência do responsável técnico pela farmácia ou de seu 

substituto, será vedado o aviamento de fórmula que dependa de manipulação na qual 

figure substância sob regime de controle sanitário especial.  

 

Art. 43. O registro do receituário e dos medicamentos sob regime de 

controle sanitário especial não poderá conter rasuras, emendas ou irregularidades que 

possam prejudicar a verificação da sua autenticidade.  
 

CAPÍTULO VII  

DA FISCALIZAÇÃO  
 

Art. 44. Compete aos órgãos de fiscalização sanitária dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios a fiscalização dos estabelecimentos de que trata esta 

Lei, para a verificação das condições de licenciamento e funcionamento.  

§ 1º A fiscalização nos estabelecimentos de que trata o art. 2º obedecerá aos 

mesmos preceitos fixados para o controle sanitário dos demais.  

§ 2º Na hipótese de ser apurada infração ao disposto nesta Lei e demais 

normas pertinentes, os responsáveis ficarão sujeitos às sanções previstas na legislação 

penal e administrativa, sem prejuízo da ação disciplinar decorrente do regime jurídico a 

que estejam submetidos.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 4.219, DE 09 DE OUTUBRO DE 2008. 
 

 

Dispõe sobre a expedição de receitas 

médicas e odontológicas digitadas em 

computador no âmbito do Distrito 

Federal e dá outras providências. 

 

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO 

A SEGUINTE LEI: 

 

Art. 1º As receitas médicas e os pedidos de exame deverão ser digitados no 

computador e impressos pelo médico no momento da consulta, acompanhados de sua 

assinatura e carimbo, nos hospitais públicos e privados, ambulatórios, clínicas e 

consultórios médicos e odontológicos particulares do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Nos casos de atendimento emergencial externo, fica o 

profissional isento do atendimento ao disposto no caput, devendo prescrever a receita 

com letra de forma. 

 

Art. 2º As unidades hospitalares públicas receberão do Poder Público 

tratamento diferenciado para a implantação do novo modelo de receitas médicas 

impressas. 

 

Art. 3º A implantação dessa estrutura para seu funcionamento final seguirá 

normas técnicas como as já existentes nas delegacias de polícia do Distrito Federal, com 

uma impressora interligada aos consultórios médicos de toda a rede hospitalar. 

 

Art. 4º O não-cumprimento desta Lei sujeitará os infratores às seguintes 

penalidades: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – interdição parcial ou total do estabelecimento hospitalar infrator; 

IV – cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento e punição 

dos gestores por desobediência à lei. 

 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) 

dias, definindo, no decreto, o órgão fiscalizador. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Brasília, 09 de outubro de 2008. 

 

120º da República e 49º de Brasília 

 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 


